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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável pela 
organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de Representa-
tivos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em razão de vin-
culação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às competências 
do Poder Judiciário de Santa Catarina.

  DESTAQUES
Modulação da tese em Embargos de Declaração

Tema 1002 – Repercussão Geral – RE 1140005.

Questão submetida a julgamento: “Discussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria Pública, em litígio com ente 
público ao qual vinculada.”

Tese revisada:  “1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa parte 
vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que integra; 2. O valor recebido a título de 
honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu 
rateio entre os membros da instituição.” Modulação de efeitos: “A tese de julgamento firmada não deve atingir decisões já 
transitadas em julgados ou processos em trâmite nos quais a questão relacionada aos honorários advocatícios sucumbenciais 
esteja preclusa.” 

  Direito Administrativo
Afetação

Tema 1275 – Repercussão Geral – RE 1362061.

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da composição da base de cálculo do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios – FPM mediante: (i) a adoção de portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e não do Balanço Geral da União 
(BGU); (ii) a dedução dos valores referentes ao Programa de Integração Nacional – PIN e ao Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste – PROTERRA; (iii) a dedução linear pelo percentual máximo de 
5,6% (cinco vírgula seis por cento) da parcela destinada ao Fundo Social de Emergência – FSE e Fundo de Estabilização Fis-
cal – FEF; e (iv) a dedução das restituições do imposto de renda retido na fonte pela União, autarquias e fundações federais.”

Suspensão de Processos: Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC). (Publicação em 29.09.2023)

Tema 1276 - Repercussão Geral – RE 1419890.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, efetivar-se a supressão 
de vantagem pessoal, de trato sucessivo, incorporada por erro da Administração aos proventos de servidora pública há mais 
de cinco anos.”

Suspensão de Processos:  Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC). (Publicação em 29/09/2023)

  Direito Ambiental
Publicação de Acórdão

Tema 1204 – Recursos Repetitivos – REsp 1953359 e REsp 1962089.

Questão submetida a julgamento: “As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do 
proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha do credor.”

Suspensão de Processos:  “As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo possível exigi-las, à escolha 
do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos, ficando isento de responsabilidade 
o alienante cujo direito real tenha cessado antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou 
indiretamente” (publicação em 26.09.2023).

  Direito Civil
Publicação de Acórdão

Tema 1109 – Recursos Repetitivos – REsp 1925192, REsp 1925193 e REsp 1928910.

Questão submetida a julgamento:  “Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como prevista 
no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado.” 

Tese firmada: “Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de parcelas 
anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize 
a mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo interessado.” (publicação em 02.10.2023).

  Direito Processual Civil
Afetação

Tema 1277 - Repercussão Geral – RE 1426083.

Questão submetida a julgamento:  “Compatibilidade do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 com a Constituição da República, 
notadamente em face do art. 109, § 2º, da Carta Política.”

Suspensão de Processos: Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC). (Publicação em 29.09.2023)

  Direito Processual Penal
Publicação de Acórdão

Tema 1114 – Recursos Repetitivos – REsp 1946472 e REsp 1933759.

Questão submetida a julgamento:  “Definir se, com a expedição de precatória, que não suspende a instrução criminal, nos 
termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal situação autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em 
momento diverso do previsto no art. 400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao 
contraditório e à ampla defesa.”

Tese firmada: “O interrogatório do réu é o último ato da instrução criminal. A inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP 
tangencia somente à oitiva das testemunhas e não ao interrogatório. O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à pre-
clusão, na forma do art. 571, I e II, do CPP, e à demonstração do prejuízo para o réu” (publicação em 25.09.2023).

  Direito Tributário
Afetação

Tema 1274 – Repercussão Geral – RE 1455643.

Questão submetida a julgamento:  “Constitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária a cargo da empregada 
sobre o salário-maternidade pago pela Previdência Social”.

Suspensão de Processos: Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC) (publicação em 29.09.2023).

Tema 1280 – Repercussão Geral – RE 722528.

Questão submetida a julgamento:  “Exigibilidade do PIS/COFINS em face das entidades fechadas de previdência comple-
mentar (EFPC), tendo presentes a Lei 9.718/1998 e o conceito de faturamento, considerando-se a redação original do art. 195, 
I, da Constituição Federal.”

Suspensão de Processos: Até o momento, não houve determinação do relator do recurso paradigma para sobrestamento 
dos processos pendentes em todo o território nacional (art. 1.035, § 5º do CPC) (publicação em 30.09.2023).

Publicação de Acórdão

Tema 1279 – Repercussão Geral – RE 1452421.

Questão submetida a julgamento:  “Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema Corte ao jul-
gamento dos Embargos de Declaração no RE 574.706/PR, Tema 69 da repercussão geral.” 

Tese firmada: “Em vista da modulação de efeitos no RE 574.706/PR, não se viabiliza o pedido de repetição do indébito ou de 
compensação do tributo declarado inconstitucional, se o fato gerador do tributo ocorreu antes do marco temporal fixado pelo 
Supremo Tribunal Federal, ressalvadas as ações judiciais e os procedimentos administrativos protocolados até 15.3.2017” 
(publicação em 29.09.2023).

Publicação de Acórdão

Tema 231 – Repercussão Geral – RE 597092.

Questão submetida a julgamento:  “Sequestro de recursos financeiros do Estado no caso de parcelamento compulsório de 
precatório.” 

Tese firmada: “É constitucional o sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial competente nas hipóteses do §4º do 
art. 78 do ADCT, cuja normatividade veicula regime especial de pagamento de precatórios de observância obrigatória por parte 
dos entes federativos inadimplentes na situação descrita pelo caput do dispositivo” (publicação em 29.09.2023).
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